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Âpresentaça ó e agradecimentós 

 

Âgradeçó aó Prócuradór-Geral da Repu blica Ródrigó Janót a ópórtunidade e a 

cónfiança que me fói depósitada quandó me cónvidóu para cóórdenar a 5ª CCR.  

O trabalhó dó PGR Ródrigó Janót fez histó ria instituciónal e me sintó muitó 

órgulhósó pór ter tidó a ópórtunidade de testemunha -ló, muitas vezes, de pertó e a 

partir da cóórdenaça ó dó cómbate a  córrupça ó. Muitó óbrigadó. 

Âinda, neste relató rió parcial de gesta ó, devó cómeçar elógiandó. 

Em primeiró lugar, agradeçó e elógió a SPGR Mó nica Nicida Garcia que, cóm 

recónhecida capacidade, me substituiu na cóórdenaça ó e desenvólveu atividades de 

extrema releva ncia durante ó meu afastamentó entre ós meses de Outubró de 2016 a 

Janeiró de 2017. Sób a liderança e relatória da SPGR Mó nica Nicida Garcia, pór exempló, 

fóram hómólógadós ós acórdós de lenie ncia dó Grupó Odebrecht e da Braskem S/Â, 

ale m dó encaminhamentó de TÂC naciónal para cóntença ó de desviós de recursós 

pu blicós. Cóube a ela encaminhar a órganizaça ó e a realizaça ó dó nóssó grande encóntró 

de NCCs em 2016, bem cómó liderar a cerimó nia cómemórativa dó dia dó Cómbate a  

Córrupça ó. 

Em segundó lugar, a  SPGR Maria Hilda Marsiaj Pintó que sóube, cóm maestria, 

nós representar muitó bem juntó a  ENCCLÂ, ale m de cómpartilhar inu merós mómentós 

de esfórçó excepciónal diante de próblemas que nós fóram apresentadós durante a 

gesta ó e durante ó meu afastamentó. Próferiu vótós que sa ó verdadeirós standards na 

cómpreensa ó dós acórdós de lenie ncia. 

Cóntei cóm ambas durante muitós mómentós cruciais a  cóórdenaça ó dó cómbate 

a  córrupça ó e, pensó, cóm cónfiança mu tua e clareza nós debates, cónseguimós muitós 

avançós instituciónais. Â revisa ó de enunciadós e a publicaça ó de nóvas órientaçó es 

registram um póucó dó nóssó trabalhó cóletivó. 

Em terceiró lugar, na atividade de revisa ó, ale m das duas cólegas 

supranóminadas, a capacidade intelectual e a experie ncia dós SPGRs Franciscó 

Ródrigues dós Santós Sóbrinhó e Renató Brill de Gó es, bem cómó dó PRR Jóse  Osmar 

Pumes fóram fundamentais. O PRR Jóse  Osmar Pumes, pór sinal, cómó meu substitutó 



3 

 

 

fói fundamental a  ana lise dós acórdós de lenie ncia hómólógadós na minha ause ncia e 

afastamentó.  

 O vólume de casós hómólógadós óu na ó, em tódó ó perí ódó, fói muitó eficiente 

em raza ó dós debates e reunió es que tivemós. Graças aó espí ritó abertó e a  educaça ó, 

tivemós muitós mómentós memóra veis juntós. O mesmó póssó dizer cóm relaça ó aós 

cólegas que cónóscó cónviveram as agruras da 5ª CCR de pertó, ós SPGRs Brasilinó 

Pereira dós Santós e Franciscó de Âssis Vieira Sanseverinó. Obrigadó. 

Um elógió especial merecem as chefias e ós servidóres da 5ª CCR, a ca mara que 

mais recebeu e mais julgóu prócedimentós nó perí ódó. Sóu imensamente agradecidó a 

tódós ós servidóres e nóminó, em especial, as chefias representadas pór Larissa Rathge 

Rangel Pereira, Clarissa Castró Wermelinger, Âdriana C. O. C. Ca mara, Juliana Cósta 

Ârcu rió, Jóse  Pereira Santana Juniór, Helena Nascimentó Maióli e Esdras Vinicius P. 

Nascimentó. Â dedicaça ó de tódós fói fundamental, num esfórçó cónjuntó, de equipe, 

póucas vezes vistó nas unidades. 

Sa ó funcióna riós pu blicós cóm verdadeiró órgulhó e espí ritó abertó aó desafió, 

aó riscó e aó esfórçó para derrótar a verdadeira avalanche de prócessós e prócedimentós 

que se abate sóbre a 5ª CCR a cada me s, sem descansó. 

Na ó póssó deixar de registrar ó meu respeitó e admiraça ó aós membrós da gesta ó 

anteriór na 5ª CCR, cóm ós quais servi e aprendi cómó suplente e, aó final, em 

substituiça ó aó cólega í mpar SPGR Nicólaó Dinó Netó, cómó cóórdenadór. Sóu-lhes 

muitó grató. Â minha escólha para cóórdenar a 5ª CCR naquele mómentó se deu pór 

meió da Pórtaria PGR/MPF nº 253, de 14 de abril de 2016, apó s a indicaça ó dó meu 

cólega Nicólaó Dinó Netó para ócupar ó cargó de Vice-Prócuradór-Geral Eleitóral. 

Cómigó trabalharam, tambe m, cómó secreta riós executivós da 5ª CCR ós cólegas 

Rónaldó Pinheiró Queiróz e Renata Baptista. Â ambós agradeçó imensamente ó esfórçó 

e a dedicaça ó aó nóssó trabalhó cóletivó e a s tarefas dó dia a dia cóm recursós escassós 

e muita criatividade. 

Outróssim, agradeçó Larissa Rathge Rangel Pereira que, neste final de gesta ó, me 

acómpanha cómó secreta ria executiva substituta. 

Muitó fói feitó. E ha  muitó mais para fazer. Ha  decisó es tómadas na gesta ó que 

repercutira ó muitó nó futuró dó nóssó fluxó prócessual. Ha  marcós impórtantes para ó 

afastamentó dó princí pió da óbrigatóriedade da aça ó penal, óu mesmó a  de 
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impróbidade, que sa ó verdadeirós avançós cóletivós em busca da verdadeira eficie ncia 

e da utilidade dó nóssó trabalhó instituciónal. 

Merece nóta especial ó fató de a Ca mara ter, hóje, ó maiór fluxó de prócedimentós 

e prócessós entre ós ó rga ós revisóres dó MPF. 

Â 5ª CCR póssui uma estrutura pequena e enxuta para a sua missa ó de revisa ó de 

milhares de prócedimentós cí veis e criminais e, tambe m, da sua atividade de 

cóórdenaça ó em temas de alta cómplexidade, cómó a articulaça ó de fórças-tarefas 

naciónais e acórdós de cóóperaça ó interinstituciónal cóm ó fim de aprimórar ós 

mecanismós e as nórmas para ó cómbate a  córrupça ó. 

Â despeitó dissó, a estrutura e  fórte nó trabalhó cóncretó e nó resultadó entregue 

a tódós. Cóm mais investimentós, pódera , nó tempó, óbter resultadós inveja veis a  

instituiça ó. 

Nós u ltimós anós, a 5ª CCR firmóu sua pósiça ó instituciónal cómó ó rga ó de pónta 

na hómólógaça ó de acórdós de lenie ncia para ó cómbate aós atós de impróbidade 

administrativa e para a desarticulaça ó de órganizaçó es criminósas (ma fias). 

Casós e órientaçó es, bem cómó nótas te cnicas, fóram elabóradós cóm grande 

esfórçó e dedicaça ó, num trabalhó para tórnar perene a exata cómpreensa ó nó sentidó 

de que “acórdós de lenie ncia” sa ó instrumentós fundamentais a  próduça ó de próvas 

cóntra órganizaçó es criminósas e que as “empresas cólabóradóras” na ó sa ó re s 

cónfessas e merecem a próteça ó dós investigadóres para que atuem na legalidade e para 

que fórneçam próvas cóntra óutras pessóas, fí sicas óu jurí dicas, as quais na ó sa ó 

cólabóradóras cóm investigaçó es fundamentais para a desarticulaça ó de ma fias.  

Cómó sempre repeti, lenie ncia na ó existe para salvar empresa. Existe para 

desarticular ó crime órganizadó. 

Me pósiciónei e próssigó nó mesmó própó sitó cóntra as ideias de algumas 

autóridades nó sentidó de resólver ós próblemas de lenie ncia cóm ignóra ncia da próva 

e fócó sómente na multa óu na indenizaça ó, pórque se istó vingar vai nós levar a premiar 

carte is e ma fias. Istó pórque, para mim e  claró que em lugar de desarticula -lós, se 

ficarmós cóm fócó sómente em multas e valóres, vamós lhes dar um pre mió de seguró 

para ó destaque de verbas de cóntinge ncia casó sejam descóbertós e, assim, pódera ó 

resólver ó riscó penal e prósseguir na ilicitude lucrativa. 
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Pregar a singela reparaça ó integral dó danó, cóm ignóra ncia da finalidade dó 

institutó da lenie ncia que e  a desarticulaça ó de ma fias, vai terminar pór premiar carte is 

criminósós. 

Ântes de cóncluir, humildemente apresentó ó meu muitó óbrigadó a tódós que 

cóntribuí ram para a gesta ó, pórque tódós ós acertós sa ó frutó dó trabalhó cóletivó. Ja  ós 

errós cómetidós, sa ó de minha inteira e u nica respónsabilidade. 

Finalmente, se póssó deixar um cónselhó a quem ira  me suceder na tarefa, digó:  

- peça e lute pela exclusividade na cóórdenaça ó, pórque ó trabalhó e  imensó e se 

na ó cónsegui fazer mais, tambe m se deve aó fató de ter acumuladó, cómó tódós ós 

demais cóórdenadóres de CCRs nó MPF, as minhas funçó es de cóórdenadór cóm as de 

SPGR criminal juntó aó STJ, ó que, pór si só , ja  cónstitui imensa respónsabilidade e carga 

de trabalhó recónhecida pór tódós. 

Obrigadó! 

 

Marceló Muscógliati 

Subprócuradór-Geral da Repu blica 

Cóórdenadór da Ca mara de Cómbate a  Córrupça ó. 
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Cómpósiça ó dó Cólegiadó 

ABRIL A JUNHO DE 2016 

TITULARES 

MÂRCELO ÂNTONIO MUSCOGLIÂTI1 – Subprócuradór-Geral da Repu blica - 

Cóórdenadór 

DENISE VINCI TULIO – Subprócuradóra-Geral da Repu blica  

FRÂNCISCO RODRIGUES DOS SÂNTOS SOBRINHO – Subprócuradór-Geral da Repu blica 

 

SUPLENTES 

MÂ RCIO ÂNDRÂDE TORRES – Prócuradór Regiónal da Repu blica 

MÂRIÂ HILDÂ MÂRSIÂJ PINTO – Subprócuradóra-Geral da Repu blica 

 

 

SECRETÁRIO-EXECUTIVO 

RONÂLDO PINHEIRO DE QUEIROZ – Prócuradór da Repu blica 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                    
1 O Subprócuradór-Geral da Repu blica Marceló Ântónió Muscógliati fói designadó membró suplente da 5ª 
Ca mara em 2 de junhó de 2015 (Pórtaria PGR/MPF nº 433) e, cóm a nómeaça ó dó Subprócuradór-Geral 
da Repu blica Nicólaó Dinó Netó cómó Vice-Prócuradór-Geral Eleitóral, fói efetivadó titular e cóórdenadór 
da Ca mara em 14 de abril de 2016 (Pórtaria PGR/MPF nº 253). 
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JUNHO DE 2016 A AGOSTO DE 2017 

 

TITULARES 

MÂRCELO ÂNTONIO MUSCOGLIÂTI – Subprócuradór-Geral da Repu blica - 

Cóórdenadór 

MÂRIÂ HILDÂ MÂRSIÂJ PINTO – Subprócuradóra-Geral da Repu blica  

MO NICÂ NICIDÂ GÂRCIÂ – Subprócuradóra-Geral da Repu blica 

 

SUPLENTES 

JOSE  OSMÂR PUMES – Prócuradór Regiónal da Repu blica 

RENÂTO BRILL DE GO ES – Subprócuradór-Geral da Repu blica 

 Brasilinó Pereira dós Santós (membró da 5ª CCR de junhó a setembró/2016) 

 Franciscó de Âssis Vieira Sanseverinó (membró da 5ª CCR de óutubró/2016 a 

marçó/2017) 

FRÂNCISCO RODRIGUES DOS SÂNTOS SOBRINHO – Subprócuradór-Geral da Repu blica 

 

 

SECRETÁRIOS-EXECUTIVOS 

RENÂTÂ RIBEIRO BÂPTISTÂ – Prócuradóra da Repu blica (de junhó/2016 a 

julhó/2017) 

LÂRISSÂ RÂTHGE RÂNGEL PEREIRÂ (de julhó a setembró/2017) 
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Diretrizes da Gesta ó 

Nó iní ció dó mandató, ós membrós titulares dó Cólegiadó definiram cómó 
prióridade da Ca mara de Cómbate a  Córrupça ó, entre óutras açó es, a atuaça ó nas 
seguintes frentes: 

1. Otimizaça ó dó fluxó de entrada na Ca mara de prócedimentós e prócessós a 
serem revisadós; 

2. Âdequaça ó fí sica e de pessóal cóm ó óbjetivó de tórnar cómpatí vel a estrutura 
da Ca mara frente aó vólume de trabalhó; 

3. Âdequaça ó das atividades da Ca mara a s restriçó es órçamenta rias adótadas 
peló Ministe rió Pu blicó da Unia ó; 

4. Fórtalecimentó de fórças-tarefa e de grupós de trabalhó cónsideradós cómó 
casós estrate gicós, em cumprimentó a  atuaça ó funciónal da Ca mara; 

5. Estruturaça ó de entendimentó sóbre a celebraça ó e a hómólógaça ó de 
acórdós de lenie ncia e cólabóraça ó premiada. 
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Otimizaça ó dó Fluxó de Prócedimentós e Prócessós 

Ânualmente, a Ca mara recebe cerca de 13.000 (treze mil) prócessós judiciais e 
prócedimentós administrativós para serem revisadós, em cumprimentó a sua funça ó 
instituciónal. Issó significa que a Ca mara de Cómbate a  Córrupça ó e  ó ó rga ó revisór dó 
MPF cóm ó maiór vólume de autós recebidós, cónfórme póde ser óbservadó nó gra ficó 
retiradó dó Cómparativó de Fluxó Extrajudicial da Córregedória2, dispóní vel na base dó 
sistema U nicó: 

 

 

Cóm ó intuitó de reduzir ó fluxó de prócedimentós/prócessós e prómóver a 
rapidez na tramitaça ó dós autós, a 5ª Ca mara adequóu seu regimentó para prever a 
póssibilidade de decisão monocrática. Â própósta de alteraça ó dó regimentó internó 
fói apróvada peló Cólegiadó da Ca mara em maió de 2016 e apróvadó peló Cónselhó 
Superiór dó MPF, cóm a ediça ó da Resóluça ó nº 171, de 6 em setembró dó mesmó anó. 

O nóvó regimentó internó preve  em seu artigó 21, § 1º: 

O relatór póde decidir mónócraticamente nós seguintes casós: 

                                                                    
2 Dispóní vel em:< http://unicó.mpf.mp.br/unicó/unicó-
v2/app/módules/óutrósMódulós/CórregedóriaView.html#/córregedória>. Âcessó em: 14 de agóstó de 
2017. 
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I – devóluça ó dós autós a  unidade de órigem para próvidenciar a intimaça ó dó 
interessadó para óferecer recursó vólunta rió; 
II – encaminhamentó dó feitó a óutra Ca mara óu a  Prócuradória Federal dós 
Direitós dó Cidada ó, quandó a mate ria nele versada fór estranha a  cómpete ncia 
da 5ª Ca mara; 
III – restituiça ó para reexame, peló prócuradór que elabóróu a prómóça ó a ser 
revisada, de razó es de recursó óu dócumentaça ó acóstada aós autós apó s a 
remessa a  5ª CCR/MPF, ainda na ó analisadas; 
IV – reexame de arquivamentó óu declí nió cóm base em enunciadó da Ca mara; 
V – óutras mate rias deliberadas peló Cólegiadó da Ca mara. 

 

Nessa mesma linha, desde agóstó de 2016, fói estruturadó ó setor de triagem, 
respónsa vel pór identificar a classe prócessual, ó tema, ó assuntó, as irregularidades, 
bem cómó ó mótivó peló qual ó prócedimentó fói arquivadó. Âpó s essa triagem 
preliminar, sa ó seleciónadós alguns prócedimentós cóm a mesma tema tica para serem 
minutadós peló setór, cóm a elabóraça ó de minutas de vótó-padra ó e de decisa ó 
mónócra tica. 

Esse prócessó ótimiza a avaliaça ó dós autós em tra mite na 5ª Ca mara, tórnandó 
mais ce leres as deliberaçó es, póis, viabiliza a estruturaça ó de pautas tema ticas e, 
cónsequentemente, própórcióna a unificaça ó de entendimentós, permitindó a ana lise 
das prióridades nó prócessó revisiónal e evitandó as decisó es cóntraditó rias. Nó perí ódó 
de um anó, fóram triadós 7.798 prócedimentós/prócessós. Desse tótal, pór vólta de 40% 
póde ser minutadó nó pró prió setór pór meió de vótó-padra ó óu decisa ó mónócra tica.  

Outró benefí ció alcançadó cóm ó prócessó de triagem, fói a identificaça ó de 
temas de maiór incide ncia, que póssibilita direciónar ós esfórçós da Ca mara para uma 
atuaça ó preventiva, tratandó de fórma diferenciada e especializada aqueles assuntós 
mais recórrentes óu de maiór releva ncia, tais cómó: educaça ó (15%), Bólsa Famí lia 
(13,5%), atuaça ó de agente pu blicó (12%), sau de (10%) e infraestrutura (7%).  

Âle m dissó, ó prócessó de triagem cónstatóu que as unidades encaminham mais 
de 9% dós autós a  5ª Ca mara pór mótivó de prescriça ó. Â partir dessa infórmaça ó, a 
Ca mara elabóróu ó formulário padrão de arquivamento simplificado de prescrição, 
que fói dispónibilizadó, inclusive, nó sistema U nicó. 

Visandó prómóver ó cónstante aperfeiçóamentó dó fluxó de prócedimentós 
internós e a padrónizaça ó das atividades desenvólvidas, ó Cólegiadó da 5ª CCR apróvóu 
tambe m, pór meió da Pórtaria 5ª CCR nº 6, de 21 de agóstó de 2017, a instituiça ó dó 
Manual de Rótinas e de Prócedimentós Internós da 5ª Ca mara. O óbjetivó desse manual 
e  padrónizar, fórmalmente, ós prócedimentós e as rótinas administrativas internas, a fim 
de melhórar a órganizaça ó dós trabalhós, prómóvendó a utilizaça ó eficiente dó tempó e 
da execuça ó das tarefas. 

Â Ca mara de Cómbate a  Córrupça ó tambe m deu iní ció aó prócessó de revisão de 
seus enunciados e apróvóu nóvas órientaçó es aós membrós que atuam na tema tica. O 
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óbjetivó dó trabalhó e  definir diretrizes naciónais que unifórmizem e facilitem a atuaça ó 
dós prócuradóres da Repu blica em tódó ó paí s, ale m de maximizar ó trabalhó de revisa ó 
dó Cólegiadó e ó fluxó de prócessós na 5ª CCR. 

Âs nóvas órientaçó es editadas óu alteradas sa ó as seguintes: 

 

 

Novos Enunciados 

ENUNCIADO Nº 35: SONEGÂÇÂ O E NÂ O REPÂSSE DE CONTRIBUIÇO ES 
PREVIDENCIÂ RIÂS (Deliberadó na Reunia ó nº 911, de 17/05/2016, da 5ª CCR) 

Â persecuça ó dós atós de impróbidade administrativa relativós a  sónegaça ó de 
cóntribuiçó es previdencia rias óu na ó repasse destas a  Previde ncia Sócial, 
quandó imputadós a agente pu blicó das esferas estadual e municipal, e  da 
atribuiça ó dó Ministe rió Pu blicó Estadual se efetivadó ó pagamentó óu se 
existir parcelamentó dós respectivós de bitós. 

 

ENUNCIADO Nº 36: CONTROLE EXTERNO DÂ ÂTIVIDÂDE POLICIÂL (Deliberadó 
na Reunia ó nº 911, de 17/05/2016, da 5ª CCR) 

 O cóntróle revisiónal das prómóçó es de arquivamentó de prócedimentós 
administrativós investigató riós de crimes funciónais e atós de impróbidade, 
quandó imputadós a agente pu blicó nó exercí ció da atividade pólicial, na ó se 
insere na esfera de cómpete ncia da 5ª CCR/MPF. 

 

ENUNCIADO Nº 37: CONCURSO PU BLICO (Deliberadó na Reunia ó nº 911, de 
17/05/2016, da 5ª CCR) 

 O cóntróle revisiónal das prómóçó es de arquivamentó de prócedimentós 
administrativós relativós a  regularidade de cóncursós pu blicós, sem 
imputaça ó de fató que em tese cónfigure impróbidade administrativa, na ó se 
insere na esfera de cómpete ncia da 5ª CCR/MPF. 

ENUNCIADO Nº 38: NEPOTISMO (Deliberadó na Reunia ó nº 914, de 
01/06/2016, da 5ª CCR) 

O Ministe rió Pu blicó Federal na ó tem atribuiça ó para agir em casós de 
nepótismó nó a mbitó da administraça ó estadual óu municipal. 
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Enunciados Alterados 

ENUNCIADO Nº 13: ÂRQUIVÂMENTO DE PROCEDIMENTOS ÂDMINISTRÂTIVOS 
POR ÂJUIZÂMENTO DE ÂÇÂ O (Refere ncia: Âlteraça ó deliberada na Reunia ó nº 914, de 
01 de junhó de 2016) 

Própósta aça ó penal e/óu aça ó de impróbidade administrativa, e  
desnecessa ria a remessa dó Prócedimentó Âdministrativó córrelató a  5ª CCR, 
cóm vistas a  hómólógaça ó dó seu arquivamentó, excetó quandó restar mate ria 
óu imputaça ó na ó incluí da na pretensa ó deduzida nó prócessó judicial. 
Refere ncia: L.C. 75/93, art. 62, IV, e 6º, XX; L. 7.347/85, art. 9º. 

ENUNCIADO Nº 32: DECLI NIO DE ÂTRIBUIÇÂ O EM PP, ICP OU PIC COM BÂSE 
EM ENUNCIÂDO (Deliberadó na Reunia ó nº 947, de 23/3/2017, da 5ª CCR) 

Quandó ó declí nió de atribuiçó es, em prócedimentó cí vel óu criminal, tiver pór 
base entendimentó ja  expressó em enunciadó da 5ª Ca mara, ós autós pódera ó 
ser remetidós diretamente aó Ministe rió Pu blicó cóm a respectiva atribuiça ó, 
cómunicandó-se a  5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó pór meió dó Sistema 
U nicó. Âplicaça ó analó gica dó §3º, art. 6º, da Resóluça ó 107 dó CSMPF, de 
6.4.2010. 

 

ENUNCIADO Nº 33: PROMOÇÂ O DE ÂRQUIVÂMENTO COM BÂSE EM 
ENUNCIÂDO. DESNECESSIDÂDE DE ENCÂMINHÂMENTO DOS ÂUTOS (Deliberadó na 
Reunia ó nº 947, de 23/3/2017, da 5ª CCR) 

Quandó ó arquivamentó de prócedimentó preparató rió, inque ritó civil óu 
prócedimentó administrativó criminal tiver pór base entendimentó ja  
expressó em enunciadó da 5ª Ca mara, ós autós na ó precisam ser remetidós a 
esta Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó, que devera  ser cómunicada pór meió 
dó Sistema U nicó.  

 

ENUNCIADO Nº 34: CONDUTÂ DE BÂIXÂ OFENSÂ PÂTRIMONIÂL E DIMINUTÂ 
LESÂ O Â BENS IMÂTERIÂIS (CONVERTIDO EM ORIENTÂÇÂ O) 

Cónvertidó em Orientaça ó nº 3, cónfórme deliberadó na Reunia ó nº 945, de 
15/3/2017, da 5ª CCR. 

 

  

 

Enunciados Revogados 

ENUNCIADO Nº 7: DIVULGÂÇÂ O DÂ LEI 9.452/97 (Deliberadó na 945ª Reunia ó 
Extraórdina ria, realizada em 15 de marçó de 2017) 

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr5/orientacoes/orientacao-3_2017.pdf
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E  cabí vel recómendaça ó aós Prefeitós para a óbserva ncia dó art. 2º da Lei 
9.452/97. 

 

ENUNCIADO Nº 10: INSTÂURÂÇÂ O DE INQUE RITO CIVIL PU BLICO E 
PROCEDIMENTO ÂDMINISTRÂTIVO (Deliberadó na 945ª Reunia ó Extraórdina ria, 
realizada em 15 de marçó de 2017) 

Para instaurar inque ritó civil óu prócedimentó administrativó, em mate ria 
pertinente a cómpete ncia da 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó, ó agente dó 
ministe rió Pu blicó Federal deve óbservar as dispósiçó es inscritas na Lei 
Cómplementar nº 75, de 1993, arts. 68, para grafó u nicó, e 70, para grafó u nicó.  

 

ENUNCIADO Nº 14: CONDUTÂ I MPROBÂ DE BÂIXO POTENCIÂL/PEQUENO 
PREJUI ZO ÂO ERÂ RIO (Deliberadó na 945ª Reunia ó Extraórdina ria, realizada em 15 de 
marçó de 2017) 

Nas cóndutas í mpróbas de baixó pótencial ófensivó, em que ó prejuí zó aó 
era rió na ó ultrapasse ó valór de R$ 1.000,00, ó ó rga ó ministerial pódera  
prómóver, sem mais próvide ncias, ó arquivamentó juntó a  Ca mara. Nas 
mesmas hipó teses, se ó prejuí zó fór superiór a esse móntante, mas na ó 
ultrapasse ós R$ 5.000,00, antes de prómóver ó arquivamentó dó 
prócedimentó, ó ó rga ó ministerial expedira  a  autóridade cómpetente a 
recómendaça ó cabí vel, visandó a  melhória dó serviçó e aó ressarcimentó 
amiga vel dó danó, se fór ó casó". 

 

ENUNCIADO Nº 21: DECISÂ O DE NÂ O RECORRER DE SENTENÇÂ OU ÂCO RDÂ O 
(Deliberadó na 959ª Reunia ó Extraórdina ria, realizada em 1º de junhó de 2017) 

Em respeitó a  exige ncia de fundamentaça ó dós atós dó Ministe rió Pu blicó, aó 
princí pió da unidade instituciónal e a  natureza da aça ó civil pu blica, deve ó 
membró óficiante nós autós justificar, pór meió de nóta interna dirigida a  5ª 
CCR, a decisa ó de na ó interpór recursó da sentença óu dó acó rda ó, em decisó es 
definitivas óu terminativas. 

 

ENUNCIADO Nº 30: INVESTIGÂÇÂ O DE FÂTOS DE DU PLICE REPERCUSSÂ O - 
CRIMINÂL E CI VEL (Deliberadó na 961ª Reunia ó Ordina ria, realizada em 29 de junhó de 
2017) 

Â instauraça ó de inque ritó pólicial óu ó encaminhamentó de investigaça ó para 
a Prócuradória Regiónal da Repu blica óu Prócuradória-Geral da Repu blica 
(prerrógativa de fóró), na ó exclui, na órigem, a adóça ó de próvide ncias 
investigató rias relativas a  dimensa ó cí vel (impróbidade administrativa e ató 
lesivó a  administraça ó pu blica naciónal óu estrangeira), quandó hóuver 
du plice repercussa ó (criminal e cí vel). 
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ENUNCIADO nº 39: REGIME PRO PRIO DE PREVIDE NCIÂ (Deliberadó na 959ª 
Reunia ó Extraórdina ria, realizada em 1º de junhó de 2017) 

O Ministe rió Pu blicó Federal na ó tem atribuiça ó para atuar na esfera da 
impróbidade administrativa nós casós relaciónadós a cóndutas ilí citas 
praticadas em prejuí zó dó regime pró prió de previde ncia dós servidóres 
pu blicós estaduais óu municipais. 

 

 

Novas Orientações 

 

ORIENTAÇÃO nº 3. Â 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó, em sua 945ª Reunia ó 
Extraórdina ria, realizada em 15 de marçó de 2017, deliberóu pela conversão do 
Enunciado nº 34 em Orientação nº 3, segundó a qual: 

O cómbate a  córrupça ó privilegiara  ós casós em que ó prejuí zó aó era rió óu ó 
enriquecimentó ilí citó, atualizadó mónetariamente, seja superiór a vinte mil 
reais, tendó em vista ós princí piós da própórciónalidade, da eficie ncia e da 
utilidade. Nós casós em que ó prejuí zó fór inferiór, e  admissí vel a prómóça ó de 
arquivamentó sujeita a  hómólógaça ó da 5ª Ca mara, ressalvadas tambe m as 
situaçó es em que, a despeitó da baixa repercussa ó patrimónial, verifique-se a 
ófensa significativa a princí piós óu a bens de natureza imaterial merecedóres 
de próvide ncias sanciónató rias, nó campó penal e/óu da impróbidade 
administrativa. 

 

ORIENTAÇÃO nº 4. Â 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó, em sua 945ª Reunia ó 
Extraórdina ria, realizada em 15 de marçó de 2017, deliberóu pela apróvaça ó da 
Orientaça ó nº 4, segundó a qual: 

Â antiguidade dó fató investigadó, ó esgótamentó das dilige ncias 
investigató rias razóavelmente exigí veis óu a inexiste ncia de linha 
investigató ria pótencialmente idó nea, adequadamente sópesadós nó casó 
cóncretó, justificam ó arquivamentó da investigaça ó, sem prejuí zó de sua 
reabertura diante de nóvós elementós. 

 

ORIENTAÇÃO nº 5. Â 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó, em sua 962ª Reunia ó 
Extraórdina ria, realizada em 2 de agóstó de 2017, deliberóu pela apróvaça ó da 
Orientaça ó nº 5, segundó a qual: 

Âplicar imediatamente a Resóluça ó nº 174, de 4 de julhó de 2017, que em seus 
art. 5º e arts. 8º aó 12º disciplinam que as nótí cias de fató e ós prócedimentós 
administrativós ali elencadós (arts. 5º e 8º, I, II e IV) sejam arquivadós nó ó rga ó 
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órigina rió sem remessa a  5 CCR, cóm registró nó Sistema U nicó, salvó nó casó 
de recursó. Na hipó tese dó art. 8º, III, devera  ó nóticiante ser cientificadó da 
prómóça ó de arquivamentó, nós termós dó artigó 13º da mesma resóluça ó, 
sem necessidade de remessa dós autós a  5ª CCR. 

 

ORIENTAÇÃO nº 6. Â 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó, em sua 964ª Reunia ó 
Extraórdina ria, realizada em 10 de agóstó de 2017, deliberóu pela apróvaça ó da 
Orientaça ó nº 6, segundó a qual: 

Âplicar imediatamente a Resóluça ó nº 174, de 4 de julhó de 2017, cujós §§ 2º 
e 3º, dó art. 2º, determinam que se aquele a quem fór encaminhada a Nótí cia 
de Fató entender que a atribuiça ó para aprecia -la e  de óutró ó rga ó dó 
Ministe rió Pu blicó, prómóvera  sua remessa a este independentemente de 
hómólógaça ó pela Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó, se a ause ncia de 
atribuiça ó fór manifesta óu, ainda, se estiver fundada em enunciadó óu em 
órientaça ó desta Ca mara 

 

ORIENTAÇÃO nº 7. Â 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó, em sua 966ª Reunia ó 
Ordina ria, realizada em 24 de agóstó de 2017, deliberóu pela apróvaça ó da Orientaça ó 
nº 7. Tódavia, esta  prevista para a Sessa ó Extraórdina ria nº 967, de 30 de agóstó de 
2017, a revisa ó da órientaça ó em questa ó.  

O textó da Orientaça ó nº 7, apróvada na 966ª Sessa ó Ordina ria, e  ó seguinte: 

ÂCORDOS DE LENIE NCIÂ 

Â 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó dó Ministe rió Pu blicó Federal,  

CONSIDERÂNDO que cómpete a s Ca maras de Cóórdenaça ó e Revisa ó 

prómóver a integraça ó e a cóórdenaça ó dós ó rga ós instituciónais que atuem 

em ófí ciós ligadós aó setór de sua cómpete ncia, encaminhandó-lhes 

infórmaçó es te cnicó-jurí dicas, óbservadó ó princí pió da independe ncia 

funciónal (Lei Cómplementar nº 75/93, artigó 62, I e III); e  

CONSIDERÂNDO, ainda, a necessidade de divulgar ós para metrós que ve m 

sendó exigidós para a hómólógaça ó de acórdós de lenie ncia firmadós peló 

Ministe rió Pu blicó Federal, resólveu expedir a seguinte ORIENTÂÇÂ O, 

subdividida em 14 itens, a ser óbservada na elabóraça ó e assinatura de acórdós 

de lenie ncia: 

1) Âs negóciaçó es, tratativas e fórmalizaça ó dó acórdó de lenie ncia devem ser 

realizadas peló membró dó MPF detentór da atribuiça ó para a própósitura da 

aça ó de impróbidade óu da aça ó civil pu blica prevista na Lei 12.846/2013. 

2) O iní ció das negóciaçó es deve se dar cóncómitante óu pósteriórmente a  

assinatura dó acórdó de cólabóraça ó premiada, nó a mbitó criminal. 



16 

 

 

3) O iní ció das negóciaçó es deve ser marcadó pela assinatura de “Termó de 

Cónfidencialidade” (módeló nó Ânexó I), autuadó em separadó cómó 

“Prócedimentó Âdministrativó”, cóm ó assuntó “Âcórdó de Lenie ncia”, e 

distribuí dó pór depende ncia aó inque ritó civil óu óutró prócedimentó que 

tiver sidó anteriórmente instauradó para apurar ós fatós. O Prócedimentó 

Âdministrativó devera  ser mantidó em sigiló durante tóda a fase de negóciaça ó 

e, apó s a assinatura, ate  ó mómentó fixadó nó acórdó cómó pró prió para ó 

levantamentó dó sigiló. 

4) O iní ció das negóciaçó es devera  ser cómunicadó a  5ª CCR, pór memórandó, 

pór meió dó qual ó Prócuradór natural pódera  sólicitar ó apóió de Cómissa ó 

Permanente de Âssessóramentó sóbre Âcórdós de Lenie ncia. 

5) Âs negóciaçó es devera ó ser realizadas pór mais de um membró dó MPF, 

preferencialmente, de ambas as a reas de atuaça ó (criminal e impróbidade 

administrativa). 

5.1.- Casó as negóciaçó es sejam realizadas em cónjuntó cóm óutrós ó rga ós, 

tais cómó ó Ministe rió da Transpare ncia, Fiscalizaça ó e Cóntróle, 

Âdvócacia-Geral da Unia ó, CÂDE, Tribunal de Cóntas da Unia ó, ós acórdós 

devera ó ser lavradós em instrumentós independentes, a fim de viabilizar ó 

encaminhamentó aós respectivós ó rga ós de cóntróle. 

6) Â realizaça ó de tódas as reunió es devera  ser registrada nós autós dó 

Prócedimentó Âdministrativó dó Âcórdó de Lenie ncia, cóm as infórmaçó es 

sóbre ós presentes e breve suma rió dós assuntós tratadós. 

7) O acórdó de lenie ncia devera  cónter cla usulas que tratem, peló menós, dós 

seguintes póntós: 

7.1.- BÂSE JURI DICÂ (129, incisó I, da Cónstituiça ó Federal; nós artigós 13 

a 15 da Lei nº. 9.807/99; nó art. 1º, §5º, da Lei nº 9.613/98; art. 5º, § 6º, da 

Lei 7.347/85; nó art. 26 da Cónvença ó de Palermó; e nó art. 37 da 

Cónvença ó de Me rida; nós artigós 4º a 8º da Lei nº 12.850/2013; nós 

artigós 3º, §2º e §3º, 485, VI e 487, III, “b” e “c”, dó Có digó de Prócessó Civil, 

nós artigós 840 e 932, III, dó Có digó Civil, artigós 16 a 21 da Lei nº 

12.846/2013; nós artigós 86 e 87, da Lei nº 12.529/2011 e nós princí piós 

de cómpósiça ó cónsensual previstós nó artigó 2º da Lei 13.140/2015); 

7.2.- DESCRIÇÂ O DÂS PÂRTES 

 tratandó-se de grupó de empresas, devera  haver anexó 

identificandó cada uma delas. 

 se fór ó casó, previsa ó da póssibilidade de adesa ó aó acórdó pór 

parte de empresas dó grupó, diretóres e empregadós envólvidós 

nas pra ticas óbjetó da cólabóraça ó, mediante assinatura dós 

respectivós termós. 
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7.3.- DEMONSTRÂÇÂ O DO INTERESSE PU BLICO (ópórtunidade, 

efetividade e utilidade), sendó: 

 ópórtunidade: a circunsta ncia de ser a primeira empresa a revelar 

ós fatós descónhecidós a  investigaça ó; 

 efetividade e utilidade: a capacidade real de cóntribuiça ó da 

cólabóradóra a  investigaça ó, pór meió dó fórnecimentó de 

elementós cóncretós que póssam servir de próva, devendó ficar 

explicitadós quantós e quais sa ó ós fatós e pessóas envólvidas, que 

ainda na ó sejam de cónhecimentó dó Ministe rió Pu blicó Federal, 

bem cómó quais sa ó ós meiós pelós quais se fara  a respectiva 

próva. 

7.4.- OBJETO DO ÂCORDO (descriça ó gene rica dós fatós que sera ó 

reveladós, pór quem; a descriça ó especí fica devera  ser feita em anexós, 

sendó um para cada fató). 

 Deve ser demónstrada a releva ncia das infórmaçó es e próvas: na ó 

basta que ós fatós e próvas sejam nóvós, precisam ser aptós a 

revelar e a desmantelar órganizaça ó criminósa. 

 Deve haver a previsa ó sóbre cómó se prócedera  em casó de 

revelaça ó de nóvós fatós (póssí vel aditamentó dó acórdó, cóm 

previsa ó das cónseque ncias dó aditamentó). 

7.5.- OBRIGÂÇO ES DÂ COLÂBORÂDORÂ (mí nimas):  

 relativas a s infórmaçó es e próvas relevantes (fórmas, prazós, 

lócais, etc); 

 cómprómissós de cessar as cóndutas ilí citas, cóntinuar 

cólabórandó, implementar prógrama de cómpliance 

(cónfórmidade óu integridade) óu equivalente e de se submeter a 

auditória externa, a s suas expensas, se fór ó casó; 

 cómprómissó de se pórtar cóm hónestidade, lealdade e bóa-fe  

durante tóda a vige ncia dó acórdó; 

 pagamentó de valór relativó a antecipaça ó de reparaça ó de danós, 

ressalvadó ó direitó de óutrós ó rga ós, instituiçó es, entidades óu 

pessóas de buscarem ó ressarcimentó que entenderem lhes ser 

devidó (v. item 10); 

 pagamentó de multa (da LIÂ óu da LÂC, cónfórme ó casó) (v. itens 

8 e 9). 

 prestar garantias dó cumprimentó da multa e da antecipaça ó de 

reparaça ó de danós 

 declarar que as infórmaçó es prestadas sa ó verdadeiras e precisas, 

sób pena de rescisa ó  
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7.6.- COMPROMISSOS DO MPF: 

 realizar gestó es juntó a óutras autóridades e entidades pu blicas 

buscandó sua adesa ó aó Âcórdó de Lenie ncia óu a fórmalizaça ó de 

seus pró priós acórdós, desde que cómpatí veis cóm ó dó MPF; 

 na ó própór qualquer aça ó de natureza cí vel óu sanciónató ria, 

inclusive açó es de impróbidade administrativa, pelós fatós óu 

cóndutas reveladós em decórre ncia deste Âcórdó de Lenie ncia, 

cóntra a COLÂBORÂDORÂ, empresas de seu grupó ecónó micó, 

Âderentes, enquantó cumpridas integralmente as cla usulas 

estabelecidas nó Âcórdó; 

 requerer a suspensa ó de açó es que ja  tiverem sidó própóstas; 

 defender perante terceirós a validade e efica cia de tódós ós termós 

e cóndiçó es dó Âcórdó para tódós ós fins. 

7.7.- ÂDESÂ O E COMPÂRTILHÂMENTO DE PROVÂS (Previsa ó da 

póssibilidade de adesa ó aó acórdó, pór parte de óutrós Ministe riós Pu blicós 

e óutrós ó rga ós e instituiçó es pu blicas, mediante ó cómprómissó de 

respeitarem ós termós dó acórdó aó qual esta ó aderindó, viabilizandó-se, 

sómente enta ó, ó cómpartilhamentó das próvas e infórmaçó es óbtidas pór 

meió dó acórdó). 

7.8.- COOPERÂÇÂ O COM ÂUTORIDÂDES ESTRÂNGEIRÂS (v. item 13). 

7.9.– DISPOSIÇO ES SOBRE ÂLIENÂÇÂ O DE ÂTIVOS (autórizaça ó para a 

cólabóradóra próceder a  alienaça ó, desde que cómpróvada sua 

necessidade, para ó cumprimentó dó acórdó); 

7.10.- SIGILO (quem esta  óbrigadó aó sigiló, ate  quandó?) 

7.11.- RENU NCIÂ ÂO EXERCI CIO DÂ GÂRÂNTIÂ CONTRÂ Â 

ÂUTOINCRIMINÂÇÂ O E DO DIREITO ÂO SILE NCIO  

7.12.- RESCISÂ O: HIPO TESES E CONSEQUE NCIÂS 

7.13.- PREVISÂ O DÂ HOMOLOGÂÇÂ O PELÂ 5ª CÂ MÂRÂ DE COORDENÂÇÂ O 

E REVISÂ O 

 

8). Â multa e óutras sançó es, bem cómó ó valór pagó a tí tuló de antecipaça ó de 

reparaça ó de danós sera ó estabelecidas cóm estrita óbserva ncia dó princí pió 

da própórciónalidade, em raza ó dó qual deve ser buscadó ó equilí brió entre ó 

próveitó trazidó a  investigaça ó e ó benefí ció cóncedidó a  cólabóradóra. 

8.1.- Â multa pódera  ser calculada cóm base nós crite riós estabelecidós nó 

artigó 12 da Lei 8.429/92 e/óu nó artigó 6º e 16, § 2º da Lei 12.846/13 e 

artigós 17 a 20 dó Decretó 8420/15. 
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9) Qualquer valór arrecadadó pór meió dó acórdó de lenie ncia, qualquer que 

seja seu tí tuló, deve levar em cónsideraça ó as regras de respónsabilidade fiscal 

e na ó deve haver previsa ó de aplicaça ó óu investimentó nós ó rga ós da 

administraça ó pu blica, evitandó-se assim, póssí vel riscó móral nas 

negóciaçó es. 

10) Na ó sera  dada quitaça ó integral pór danós óu prejuí zós, devendó ó valór 

pagó a esse tí tuló ser sempre cónsideradó cómó uma antecipaça ó de 

pagamentó. Devera , ainda, ficar expressó que esse pagamentó na ó impede que 

qualquer ente óu pessóa lesada prómóva as medidas necessa rias para buscar 

ós ressarcimentós e reparaçó es que entender lhe serem devidas. 

11) Devera  ser elabóradó um í ndice, cóm a descriça ó resumida dó cónteu dó de 

cada anexó próbató rió. 

12) Os Prócuradóres devem recusar ó negóciadór e sólicitar a indicaça ó de 

óutró, casó se sintam descónfórta veis óu em riscó móral cóm ó negóciadór 

indicadó pela empresa a ser cólabóradóra, ja  que se trata de negóciaça ó 

inspirada na bóa-fe , na hónestidade e peló princí pió cónstituciónal da 

móralidade. 

13) Â negóciaça ó deve, sempre que póssí vel, cómpreender tratativas a respeitó 

de pra tica de córrupça ó transnaciónal, em atença ó a s óbrigaçó es assumidas 

peló Brasil cómó signata rió das Cónvençó es Internaciónais de Cómbate a  

Córrupça ó da OCDE, da OEÂ e da ONU. 

14) Âssinadó ó acórdó, ó prócedimentó administrativó nó qual estiver juntadó 

devera  ser encaminhadó a  5ª CCR, para hómólógaça ó, pór meió dó Sistema 

U nicó, garantindó-se ó necessa rió sigiló. 

14.1.- Os anexós sómente devera ó ser encaminhadós casó a Ca mara ós 

sólicite, pór ócasia ó da apreciaça ó dó acórdó.  

14.2.- Nó mómentó dó encaminhamentó dós autós a  5ª CCR, devera ó ser 

feitós ós esclarecimentós que se entender necessa riós sóbre ós termós dó 

acórdó, inclusive sóbre a fórma de ca lculó dós valóres e multas acórdadas. 

15) O prócedimentó sera  distribuí dó para um dós membrós titulares da 

Ca mara, devendó a apreciaça ó dó acórdó, para fins de hómólógaça ó, ser 

realizada em sessa ó de cóórdenaça ó (cf. Deliberaça ó dó Cónselhó Instituciónal, 

nós autós dó PÂ 1.30.001.001111/2014-42, na 10ª Sessa ó Ordina ria, de 

14.12.2016). 

16) Havendó a necessidade de nóvós esclarecimentós óu óutras dilige ncias, ós 

autós sera ó restituí dós a  órigem, para tal finalidade. Estandó em órdem, ó 

acórdó sera  hómólógadó, lançandó-se nós autós ós respectivós vótós, a 

deliberaça ó e seu extrató. 
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17) Encerrada a deliberaça ó e havendó a hómólógaça ó dó acórdó, ó extrató da 

deliberaça ó da Ca mara sera  publicadó e divulgadó, preservandó-se, se fór ó 

casó, ó sigiló dó prócedimentó. Os autós sera ó restituí dós a  órigem, mantendó-

se na Ca mara, em arquivó pró prió, có pia dó acórdó e respectiva deliberaça ó. 

18) Âs du vidas sera ó dirimidas pela 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó dó 

MPF. 
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Estrutura da Ca mara 

Â 5ª Ca mara póssui em seu quadró 35 servidóres, 2 estagia riós e 2 cólabóradóres 

terceirizadós, divididós em tre s assessórias, cónfórme órganógrama a seguir:  

  

 

Cóm ó óbjetivó de equalizar a estrutura da Ca mara aó vólume de trabalhó, ó 

Cóórdenadór apresentóu a  Secretaria-Geral suas necessidades para adequaça ó da 

estrutura fí sica e de pessóal. 

Cóm relaça ó a estrutura de pessóal, em fevereiró de 2017, fói encaminhadó 

expediente demónstrandó a necessidade de recómpósiça ó dó seu quadró de servidóres, 

estagia riós e terceirizadós para alcançar as metas estabelecidas pela Cóórdenaça ó.  Em 

Coordenação

Secretaria 
Executiva

Assessoria 
Administrativa

(12 servidores)

Secretaria

Divisão de Eventos, 
Patrimônio, Pessoas 

e Orçamento

Divisão de Entrada 
de Documentos

Divisão de 
Expedição de 
Documentos

Assessoria de 
Coordenação

(5 servidores)

Assessoria de Apoio 
aos Grupos de 

Trabalho

Assessoria de 
Gestão da 

Informação e 
Comunicação

Assessoria de 
Revisão

(17 servidores)

Assessoria de 
Acompanhamento 

da Atividade 
Judicial

Assessoria de 
Padronização 

Revisional

Assessoria de 
Triagem e 

Organização 
Revisional
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marçó deste anó, um estagia rió de cie ncia da infórmaça ó fói lótadó na Ca mara para 

auxiliar ó desenvólvimentó de uma ferramenta que auxilie ó prócessó de triagem e, em 

junhó, tódós as vagas de servidóres fóram preenchidas.  

Âle m dó mais, a 5ª CCR deu cóntinuidade aó prójetó pilótó dó teletrabalhó 

iniciadó em 2016, que tem própórciónadó uma melhória na qualidade de vida dós 

servidóres e na qualidade dó trabalhó desenvólvidó pela Âssessória de Revisa ó.  

Ja  nó que diz respeitó a estrutura fí sica, a Ca mara rejeitóu a própósta de alteraça ó 

de layóut, cóm reduça ó de espaçó, apresentada pela Secretaria de Engenharia e 

Ârquitetura, uma vez que e  a destinata ria dó maiór vólume de autós encaminhadós para 

revisa ó nó a mbitó dó Ministe rió Pu blicó Federal e pór ter intensificadó a sua funça ó de 

cóórdenaça ó, especialmente nó que diz respeitó a apreciaça ó dós acórdós de lenie ncia, 

reunió es de grupós de trabalhó, apóió de fórças-tarefas, entre óutras.  

Â preservaça ó dó espaçó da Ca mara permitiu: 

- criaça ó de arquivós separadós dós prócedimentós/prócessós de entrada e de 

saí da, permitindó ó maiór cóntróle e alócaça ó destes, que antes eram pósiciónadós 

embaixó das mesas e espalhadós peló cha ó da Ca mara, inclusive na recepça ó dó setór, 

nós córredóres e na sala de reunió es, situaça ó que cólócava em riscó a segurança das 

infórmaçó es e a integridade fí sica dós autós.  

- melhór divisa ó dó espaçó entre servidóres, que antes trabalhavam em um 

ambiente apertadó e insalubre, em meió aós prócedimentós/prócessós, cóm 

póuquí ssimó espaçó para circulaça ó e dista ncia inadequada entre as estaçó es de 

trabalhó, gerandó desórganizaça ó nó ambiente e cónsequente desmótivaça ó da equipe; 

- ampliaça ó da sala de reunió es, que hóje póssui um espaçó mí nimó adequadó 

para atender a  elevada demanda de reunió es que a Ca mara realiza frequentemente, 

sendó a maiória de cara ter sigilósó e cóm elevadó nu meró de participantes.  
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Gesta ó Orçamenta ria  
 

Para ó anó de 2016, ainda na Gesta ó dó Subprócuradór-Geral Nicólaó Dinó Netó, 

a Ca mara sólicitóu a  Secretaria de Planejamentó e Orçamentó – SPO ó valór de R$ 

1.510.067,09.  

Entretantó, diante da necessidade de cóntença ó de gastós, hóuve um córte 

órçamenta rió de 78%, acarretandó a disponibilização de R$ 335.894,00 à 5ª Câmara. 

Cónsiderandó esse cóntextó e a necessidade de reduça ó das despesas, a 5ª CCR diminuiu 

seus gastós, tantó na gesta ó dó enta ó cóórdenadór Nicólaó Dinó, quantó dó nóvó 

cóórdenadór Marceló Muscógliati. 

Nesse sentidó, a 5ª CCR na ó teve cómó autórizar diversas sólicitaçó es de dia rias 

e passagens requeridas pelas Prócuradórias, priórizandó, pór óutró ladó, apenas ó 

atendimentó de demandas urgentes. Cóm issó, a Ca mara executou R$ 298.945,66 da 

dótaça ó órçamenta ria dispónibilizada, em cónsóna ncia cóm órientaça ó da Secretaria-

Geral dó MPF, cónstante dó Ofí ció GÂB/PGR 199/2016.  

Para ó anó de 2017, a Ca mara realizóu seu planejamentó órçamenta rió nó valór 

de R$ 1.338.635,42 cónsiderandó as atividades essenciais e necessa rias para ó bóm 

desempenhó das demandas relaciónadas a s suas atribuiçó es de Cóórdenaça ó e de 

Revisa ó. Entretantó, ó córte órçamenta rió impactóu nóvamente ó planejamentó 

previstó, ócórrendó a disponibilização de apenas R$ 316.587,28 dó sólicitadó, sendó 

descónsideradó ó aumentó dó fluxó de prócedimentós que tramitam na Ca mara3, ó 

aumentó dó nu meró de fórças-tarefa4, ó crescimentó dó nu meró de reunió es cóm ó rga ós 

internós e externós e, ainda, a releva ncia da tema tica de cómbate a  córrupça ó. Âte  ó dia 

15 de agóstó dó anó córrente, a Câmara já executou R$ 163.889,27. 

                                                                    
3 2015: Tótal de 13.702 prócedimentós distribuí dós 
   2016: Tótal de 18.937 prócedimentós distribuí dós 
   2017: Tótal de 11.497 prócedimentós distribuí dós 
   Dispóní vel em: <http://unicó.mpf.mp.br/unicó/unicó-
v2/app/módules/óutrósMódulós/CórregedóriaView.html#/córregedória>. Âcessó em: 14 de agóstó de 
2017. 
4 Fórças-tarefa: Operaçó es Greenfield, Lava Jató, Saqueadór e Zelótes, pór exempló. 
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Diante dó expóstó e cónsiderandó as atividades da Ca mara, bem cómó a previsa ó 

de fórtalecimentó dós grupós de trabalhó e fórças-tarefa atinentes aó cómbate a  

córrupça ó, antecipandó-se, fói infórmadó a  Prócuradóra-Geral da Repu blica nómeada 

Raquel Elias Ferreira Dódge a impórta ncia dó acólhimentó integral dó planejamentó 

órçamenta rió da 5ª CCR, apresentadó a  SPO em 04 de maió de 2017. Na ópórtunidade 

fói salientadó, ainda, que, em casó de eventual córte, na ó seja utilizadó cómó refere ncia 

ó órçamentó executadó em 2017, uma vez que este na ó reflete as reais necessidades da 

Ca mara e das fórças-tarefa em cursó. 
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Fórças-tarefa 

Â Ca mara de Cómbate a  Córrupça ó acómpanha algumas fórças-tarefa nó a mbitó 
de sua cómpete ncia, cónsideradas de grande releva ncia para a atuaça ó dó Ministe rió 
Pu blicó Federal, tais cómó as óperaçó es Lava Jató, Zelótes e Saqueadór. 

Outra fórça-tarefa de destaque que fói diretamente estimulada e e  acómpanhada 
pela 5ª Ca mara e  a dedicada a s fraudes cómetidas pór agentes góvernamentais e dó 
mercadó cóntra Fundós de Pensa ó de empresas estatais, a qual ja  deu resultadós nas 
Operaçó es Greenfield, Sépsis e Cui Bono. Referida fórça-tarefa hóje e  cómpósta pór 
Prócuradóres da Repu blica extremamente dedicadós e cómpetentes, lótadós em 
diversas unidades da federaça ó. 

O subsí dió para ó iní ció dessa investigaça ó fói a atuaça ó dó GT para Crimes cóntra 
ó Mercadó Financeiró e de Capitais, criadó pela 2ª Ca mara de Cóórdenaça ó e Revisa ó em 
2012.  

Â partir das infórmaçó es fórnecidas pór esse GT, a 5ª Ca mara autuóu ó 
Prócedimentó Âdministrativó nº 1.00.000.010598/215-84 para acómpanhar póssí veis 
irregularidades relaciónadas aó Institutó de Seguridade Sócial dós Córreiós e Telegra fós 
– Póstalis. Pósteriórmente, a 5ª CCR apróvóu em sua 878ª Reunia ó Ordina ria, de 8 de 
setembró de 2015, a criação da relatoria especial sobre o caso Postalis e outros 
fundos de pensão, sendó indicadó ó Subprócuradór-Geral da Repu blica Marceló 
Ântónió Muscógliati cómó relatór. 

Diante das ana lises realizadas pela relatória, que recebeu, inclusive, a 
cólabóraça ó de prócuradóres naturais atuantes nó “Caso Postalis”, ó Cólegiadó da 5ª 
Ca mara, em 17 de maio de 2016, em sua 911ª Sessa ó Ordina ria, manifestóu-se 
favóra vel a  criação de força-tarefa para apuraça ó de casós que envólviam ós Fundós 
de Pensa ó POSTALIS, FUNCEF, PETROS e PREVI. Essa fórça-tarefa e  cóórdenada peló 
Prócuradór da Repu blica Ânselmó Henrique Córdeiró Lópes, da PR/DF. 
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Grupós de trabalhó 

GT LENIÊNCIA E COLABORAÇÃO PREMIADA  

Preócupada cóm as demandas relaciónadas a acórdós de lenie ncia e cólabóraça ó 
premiada, a 5ª CCR instituiu em 25 de óutubró de 2016, pór meió da Pórtaria nº 12, um 
grupó de trabalhó cujó óbjetivó e  a realizaça ó de estudós, elabóraça ó de róteirós óu 
manuais e exercer óutras atividades relaciónadas a  mate ria em questa ó.  

Â criaça ó dó GT fói apróvada peló Cólegiadó da 5ª Ca mara em sua 928º Sessa ó 
Ordina ria de 29 de setembró dó mesmó anó, sendó que a cómpósiça ó dó grupó fói 
deliberada na Sessa ó Ordina ria nº 930 de óutubró.  

Em cónsóna ncia cóm ós óbjetivós dó grupó, a Ca mara esta  atuandó em parceria 
cóm ós membrós dó GT na ediça ó de uma nóta te cnica sóbre ós acórdós de lenie ncia nó 
a mbitó dó Ministe rió Pu blicó Federal e seus efeitós. Na 966ª Sessa ó Ordina ria da 5ª 
Ca mara, ócórrida nó dia 24 de agóstó de 2017, ó estudó te cnicó fói recebidó peló 
Cólegiadó, que sugeriu a revisa ó textual pór parte dó GT para fins de publicaça ó. Âpó s 
essa revisa ó, ó estudó te cnicó devera  ser encaminhadó nóvamente a  Ca mara para que 
póssa ser fórmatadó e divulgadó pela Secretaria de Cómunicaça ó dó MPF. 

Âinda na Sessa ó Ordina ria nº 966, em funça ó da apróvaça ó da sua Orientaça ó nº 
7, ciente a cóórdenadóra dó GT e demais cómpónentes, ó Cólegiadó da 5ª Ca mara, a  
unanimidade, deliberóu pela cónversa ó dó Grupó de Trabalhó Lenie ncia e Cólabóraça ó 
Premiada em Comissão Permanente de Assessoramento para Acordos de Leniência 
e Colaboração Premiada. 

 

GT BOLSA FAMÍLIA 

O Grupó de Trabalhó Bólsa Famí lia fói instituí dó pór meió da Pórtaria 5ª CCR nº 

3, de 25 de fevereiró de 2015, cóm ó óbjetivó de identificar fraudes nó cadastró dó 

Prógrama Famí lia. 

Em maió de 2015, visandó a  ra pida identificaça ó de póssí veis irregularidades 

relaciónadas a  inclusa ó de cidada ós cómó beneficia riós dó Prógrama dó Góvernó 

Federal Bólsa Famí lia, ó Grupó de Trabalhó, sób cóórdenaça ó da Prócuradóra da 

Repu blica Renata Ribeiró Baptista, própó s ó Prójetó Cruzamentó de Dadós Relativós a 

Beneficia riós dó Prógrama “Bólsa Famí lia” - BI-PBF, que cónsiste nó cruzamentó de 
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bases de dadós pu blicós que apónte renda incómpatí vel cóm a cóndiça ó de póbreza 

legalmente exigida.   

Â própósta fói apróvada pelas 2ª e 5ª Ca maras de Cóórdenaça ó e Revisa ó, 

póssuindó cómó principais entregas a dispónibilizaça ó de relató riós extraí dós dó 

Business Intelligence - BI, para a expediça ó inteligente de recómendaçó es e, 

cónsequentemente, a própósitura de açó es. 

Em julhó de 2016 fói iniciada a execuça ó dó prójetó, que cónsistiu em uma aça ó 

cóórdenada naciónal, na qual as unidades dó Ministe rió Pu blicó Federal recómendaram 

aós municí piós a revisa ó dós cadastrós, pór meió de realizaça ó de visitas a s famí lias 

sóbre as quais recaem suspeitas de recebimentó indevidó dó benefí ció.   

 

GT EFETIVAÇÃO DAS CONDENAÇÕES POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

O Grupó, sób cóórdenaça ó dó Prócuradór Regiónal da Repu blica Âlexandre 
Âmaral Gavrónski, fói instituí dó pór meió da Pórtaria 5ª CCR nº 6, de 3 de maió de 2016, 
e tem pór óbjetivó ó aprimóramentó da atuaça ó instituciónal em pról da efetivaça ó de 
cóndenaçó es irrecórridas em açó es de respónsabilizaça ó pór impróbidade 
administrativa e óutras açó es ajuizadas peló Ministe rió Pu blicó Federal antes dó tra nsitó 
em julgadó. 

Na pra tica, ó óbjetivó central dó GT e  ó aprimóramentó da atuaça ó instituciónal 
em pról da efetivaça ó das cóndenaçó es óbtidas judicialmente em açó es de 
respónsabilizaça ó pór ató de impróbidade administrativa. 

Ja  sób uma perspectiva mais ampla, a finalidade dó Grupó e  prómóver ó 
aprimóramentó da atuaça ó instituciónal, juntamente cóm articulaçó es 
interinstituciónais que própiciem a maiór efetividade póssí vel a s cóndenaçó es pór atós 
de impróbidade administrativa, assegurandó a realizaça ó dós resultadós jurí dicós nelas 
cónsubstanciadós pór meió dó efetivó cumprimentó das sançó es impóstas 
judicialmente aós agentes í mpróbós, nó menór tempó póssí vel e da fórma mais simples 
óu padrónizada.  

Em abril de 2017, ó GT levóu a  ana lise dó SPF ó prójetó estrate gicó "Efetivaça ó das 
Cóndenaçó es pór Impróbidade Âdministrativa", cóm ó óbjetivó de aprimórar a atuaça ó 
instituciónal em pról da efetivaça ó de cóndenaçó es irrecórridas óu submetidas a 
recursós sem efeitó suspensivó em açó es de impróbidade. 
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GT GESTÃO DE GASTOS PÚBLICOS  

O Grupó de Trabalhó Gesta ó dós Gastós Pu blicós fói instituí dó pór meió da 
Pórtaria 5ª CCR nº 2, de 25 de fevereiró de 2015, cóm ó óbjetivó de analisar dadós 
pu blicós e averiguar eventuais cóndutas ilegais, irregulares e/óu í mpróbas e e  
cóórdenadó peló Prócuradór da Repu blica Róbertó Ântó nió Dassie  Diana. 

Em julhó de 2015, ó GT própó s ó Prójetó Fórnecedór Irregular, cóm a finalidade 
de permitir que grandes bases de dadós sejam cruzadas, indicandó cóncretamente 
situaçó es nas quais haja irregulares. O prójetó visa, especificamente, apóntar casós de 
cóntrataça ó dó Póder Pu blicó cóm pessóas ja  falecidas, declaradas inidó neas, impedidas, 
dóadóras de campanha óu servidóres pu blicós. Âs principais entregas dó Prójetó 
cónsistem nó desenvólvimentó de paine is e relató riós, pór meió da ferramenta Business 
Intelligence - BI, para identificar as irregularidades, expedir recómendaçó es e impetrar 
açó es.  

Nó fim de maió de 2016, ó Cóórdenadór dó Prójetó apresentóu a  5ª Ca mara ó 
painel cónstante dó BI desenvólvidó peló grupó de trabalhó. Â partir dissó, ó Cólegiadó 
deliberóu pór encaminhar ós relató riós de fórnecimentó cóm incónsiste ncias a s 
Prócuradórias que atuam na a rea de jurisdiça ó dós ó rga ós pu blicós que celebraram 
cóntratós cóm empresas impedidas. 

O prójetó fói prórrógadó ate  31 de dezembró e nóvas ana lises esta ó sendó 
realizadas. 

 

GT LICITAÇÕES  

Â partir da deliberaça ó da 939ª Sessa ó Ordina ria da 5ª Ca mara, fói instituí dó ó 
Grupó de Trabalhó Licitaçó es, pór meió da Pórtaria 5ª CCR nº 2, de 27 de marçó de 2017. 
O óbjetivó dó GT e , entre óutrós, a elabóraça ó de um róteiró de atuaça ó acerca das 
irregularidades cómetidas nó a mbitó das licitaçó es. 

 

GT OLIMPÍADAS 2016 

O Grupó de Trabalhó Olimpí adas 2016 fói instituí dó pór meió da Pórtaria nº 14, de 
2 de junhó de 2015, para tratar de atividades de cóórdenaça ó interna e de interlócuça ó 



29 

 

 

cóm óutrós ó rga ós nós assuntós pertinentes a s Olimpí adas 2016, sem atribuiça ó 
especí fica para feitós judiciais óu extrajudiciais. 

Cóórdenadó peló Prócuradór da Repu blica Leandró Mitidieri, ó GT atuóu nas 
seguintes a reas, entre óutras: 

 legadó das Olimpí adas; 

 publicidade e transpare ncia na aplicaça ó dós recursós pu blicós federais 
investidós na realizaça ó das Olimpí adas; 

 despóluiça ó da Baí a de Guanabara; 

 irregularidades em cónfederaçó es; 

 óbras envólvendó recursós pu blicós federais. 

Âle m dissó, e  impórtante ressaltar que ó cóórdenadór dó GT fói ó titular da 
Operaça ó Saqueadór e teve designaça ó especial para ó prócedimentó investigató rió 
criminal que resultóu na recente prisa ó dó ex-góvernadór dó Rió de Janeiró Se rgió 
Cabral Filhó (Operaça ó Calicute da Fórça Tarefa Lava Jató/RJ). 

 

GT ÓRGÃOS DE CONTROLE  

Cómó demanda surgida nó XV Encóntró Naciónal da 5ª Ca mara de Cóórdenaça ó e 
Revisa ó dó Ministe rió Pu blicó Federal - MPF, ó Cólegiadó apróvóu em sua 852ª Reunia ó 
Ordina ria, de 5 de fevereiró de 2015, a instituiça ó de grupó de trabalhó para apurar ó 
de ficit de estrutura e de funciónamentó dós ó rga ós de cóntróle, em especial da 
Cóntróladória-Geral da Unia ó - CGU, dó Departamentó Naciónal de Âuditória dó Sistema 
U nicó de Sau de - Denasus e dó Fundó Naciónal de Desenvólvimentó da Educaça ó - FNDE. 

Dessa fórma, pór meió da Pórtaria 5ª CCR nº 4, de 25 de fevereiró de 2015, fói 
instituí dó ó Grupó de Trabalhó O rga ós de Cóntróle. 

Cóórdenadó peló Prócuradór da Repu blica Jóa ó Pauló Lórdeló Guimara es Tavares, 
ó Grupó apresentóu ó Prójetó Fórtalecimentó Estrutural dó Cóntróle Internó da 
Âdministraça ó Federal - FNDE, CGU e DENÂSUS, peló qual realizaria ó diagnó sticó dós 
próblemas estruturais de funciónamentó dós ó rga ós de cóntróle: FNDE, DENÂSUS e CGU 
para, a partir daí , buscar cómpreender cóm prófundidade ó panórama de gesta ó de cada 
um desses ó rga ós. 
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O óbjetivó principal dó prójetó dó prójetó e  apresentar um relató rió cónclusivó da 
situaça ó levantada, cóm a própósiça ó de medidas que cóntribuam para ó fórtalecimentó 
estrutural dós ó rga ós de cóntróle internó e, pór cónseguinte, cóntribuir para a melhória 
nó desempenhó das funçó es dó MPF. 

 

GT HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – INTERCAMERAL 

O Grupó, fórmadó pelas 1ª, 3ª, 5ª Ca maras de Cóórdenaça ó e Revisa ó e pela 
Prócuradória Federal dós Direitós dó Cidada ó – PFDC, fói instituí dó pór meió da Pórtaria 
5ª CCR nº 5, de 12 de setembró de 2013, e tem cómó óbjetivó analisar, em ní vel naciónal, 
próblemas estruturais relaciónadós a questó es de patrimó nió pu blicó, de direitó dó 
cónsumidór e de direitós dó cidada ó ócórridós em prójetós de habitaça ó geridós pela 
Caixa Ecónó mica Federal. 

Em setembró de 2015, fói realizada Âudie ncia Pu blica cóm ó tema: Âvançós e 
Desafiós na Habitaça ó de Interesse Sócial, a qual cóntóu cóm a presença de especialistas 
que cóntribuí ram para ó aprimóramentó dós estudós relativós aó prógrama. 

Em marçó de 2016, ó GT expediu recómendaça ó aó Ministró das Cidades, cóm ó 
óbjetivó de implementaça ó dó cadastró naciónal de candidatós aó recebimentó de 
unidades habitaciónais e, ainda, para elabóraça ó de ató nórmativó que regulamente a 
óperaça ó dó cadastró naciónal pelós municí piós. 

 

GT MEDIDAS CAUTELARES REAIS – BICAMERAL 

Na 865ª Reunia ó Ordina ria da 5ª CCR, de 12 de maió de 2015, fói apróvada a 
fórmalizaça ó dó Grupó de Trabalhó Medidas Cautelares Reais cómó bicameral, cóm 
atuaça ó perante a 2ª e a 5ª Ca maras de Cóórdenaça ó e Revisa ó.  

O Grupó, cóórdenadó pela Prócuradóra da Repu blica Patrí cia Nun es Weber, 
deliberóu pór desenvólver ó trabalhó em duas partes: dógma tica e pra tica, cóm 
córrelaça ó entre ambas. Â parte dógma tica abrangeu ós seguintes temas: a) medidas 
cautelares previstas nó Có digó de Prócessó Penal e nas Leis Especiais 11.343/2006 e 
9.613/98; b) instrumentós previstós nas Cónvençó es Internaciónais de Palermó, Me rida 
e Tratadó de Viena; c) administraça ó, destinaça ó e afetaça ó de bens apreendidós. Ja  a 
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parte pra tica abrangera : a) administraça ó de bens, gesta ó e planejamentó da 
investigaça ó patrimónial; b) lócalizaça ó de bens (ativós financeirós). 

O GT, que teve suas atividades encerradas em agóstó de 2016, desenvólveu ó 
Manual de Persecuça ó Patrimónial e Âdministraça ó de Bens, ó qual destaca a 
impórta ncia da atuaça ó dó Ministe rió Pu blicó Brasileiró nó a mbitó patrimónial para 
prevença ó e repressa ó de cóndutas que cónfiguram ilí citós penais e atós í mpróbós. 

 

GT MODERNIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL - INTERCAMERAL 

O Grupó, fórmadó pelas 2ª, 5ª e 7ª Ca maras de Cóórdenaça ó e Revisa ó, e instituí dó 
pór meió da Pórtaria Cónjunta nº 2, de 18 de abril de 2016, teve cómó finalidade estudar 
e própór um nóvó módeló de investigaça ó que póssibilitasse, cóm mais celeridade e 
eficie ncia, a próduça ó de próvas aptas a demónstrar a autória e a materialidade dó 
delitó, cóm óbjetivó de embasar, respeitadas a ampla defesa e ó devidó prócessó legal, a 
futura aça ó penal. 

Cómó resultadó dós trabalhós, fói apresentadó Relató rió sóbre cónclusó es e 
própósiçó es quantó aó Prójetó Legislativó da Ca mara 8.045, de 2010 e aó Prójetó da 
Escóla Superiór dó Ministe rió Pu blicó da Unia ó - ESMPU e a u ltima reunia ó dó GT, cóm 
encerramentó das atividades, ócórreu em 14 de setembró de 2016. 

 

GRUPO DE TRABALHO BICAMERAL UTILIDADE, EFICIÊNCIA E EFETIVIDADE DA PERSECUÇÃO 

PENAL 

O Colegiado da 5ª Câmara, em sua 917ª Reunião Ordinária, de 2 de junho de 2016, aprovou 

a conversão do Grupo de Trabalho em bicameral.  

Uma das finalidades do GT é atingir uma persecução penal mais efetiva e célere, 

principalmente nos casos complexos ou de maior lesividade. No âmbito da 5ª CCR, também 

compõe o foco a utilidade e a eficiência das investigações e dos processos por improbidade 

administrativa. 

Profícuo em novas ideias e rotinas para o desenvolvimento de uma persecução eficiente, o 

referido GT desenvolve trabalho para, dentre outros temas, afastar a noção da regra da 

obrigatoriedade da promoção de ação penal ou cível, para construir a regra da 

discricionariedade informada da acusação e já formulou propostas ao CSMPF e encaminhou, 
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através do coordenador da 5ª CCR, julgados em recursos perante o CIMPF onde, 

concretamente, aquele colegiado e em grau de recurso reconheceu a não aplicação da regra 

da obrigatoriedade da ação penal, posto que, de fato, princípio constitucional não é. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE GESTÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DE BUSINESS 

INTELIGENCE - BI 

Â cómissa ó tem pór finalidade ó assessóramentó na ana lise pre via das própóstas 
de implementaça ó de BI, seleciónandó ós assuntós cóm maiór impactó e repercussa ó 
naciónal e, ainda, disseminandó as pótencialidades das ferramentas ja  desenvólvidas. Os 
membrós da cómissa ó de BI prestam auxí lió aós gerentes de prójetó que envólvam a 
ferramenta de BI. 

Â 5ª Ca mara passóu a integrar a Cómissa ó de BI apó s a publicaça ó da Pórtaria 
Cónjunta nº 5, de 25 de agóstó de 2016. 
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Âcórdós de Lenie ncia e Cólabóraça ó Premiada 

O Regimentó Internó da 5ª CCR (Resóluça ó CSMPF nº 171, de 6 de setembró de 

2016), em seu art. 9º, para grafó u nicó, determina que a Ca mara priórize a apreciaça ó, 

entre óutrós, das hómólógaçó es de acórdós de cólabóraça ó premiada e de lenie ncia.  

Nó iní ció da atual gesta ó, a Ca mara recusóu hómólógaça ó de acórdó de lenie ncia 

referente aó Prócedimentó nº 1.30.001.001111/2014-42. Â na ó hómólógaça ó geróu 

recursó juntó aó Cónselhó Superiór dó MPF, que, ratificóu a cómpete ncia da Ca mara de 

Cómbate a  Córrupça ó para apróvar/hómólógar ós acórdós em questa ó. 

Entre abril de 2016 e agóstó de 2017 fóram apreciadós peló Cólegiadó mais de 

dez acórdós, cónfórme póde ser verificadó nó quadró a seguir: 

Etiqueta Assunto Sessão Deliberação 

Ofício nº 734 - PRPR/FT (PR-PR- 

00011361/2016). Aditivo de 

rerratificação  

BANCO SAFRA S/A 907ª (27/04/2016) Homologado 

1.30.001.001111/2014-42 SBM 

919ª (03/08/2016) 

923ª (01/09/2016) 

928ª (29/09/2016) 

929ª (06/10/2016) 

944ª (09/03/2017) 

NÃO HOMOLOGADO  

1.00.000.013896/2016-15 
Colaboração Premiada (Lava-

Jato - João Ricardo Auler) 

928ª (29/09/2016) 

929ª (06/10/2016) 
Homologado 

1.22.005.000369/2016-25 
Acordo de Leniência  

SIGNUS 
935ª (23/11/2016) Homologado 

1.00.000.019193/2016-92 
Acordo de Leniência. 

Odebrecht 
938ª (15/12/2016) Homologado 

http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.30.001.001111/2014-42&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
file://///SVLP-FS02/CCR/5CCR/ASSESSORIA%20DE%20COORDENAÇÃO/SESSÕES%20DE%20COORDENAÇÃO/Extratos/2016/919/Comunicado%2001%20-%20SBM%20.pdf
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=21517397
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=21854350
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=21855540
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=23302063
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.00.000.013896/2016-15&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=21914409
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=21914121
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.22.005.000369/2016-25&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
file://///SVLP-FS02/CCR/5CCR/ASSESSORIA%20DE%20COORDENAÇÃO/SESSÕES%20DE%20COORDENAÇÃO/Extratos/2016/935/Comunicado%202%20-%20Acordo%20de%20Leniência.pdf
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.00.000.019193/2016-92&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
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1.11.001.000115/2016-21 

Colaboração Premiada  

(Operação Caetés e Operação 

Mascotch) 

952ª (27/04/2017) 
Não conhecimento da promoção de 

arquivamento. 

1.00.000.019436/2016-92 
Acordo de Leniência. 

Brasken. 
938ª (15/12/2016) Homologado 

1.00.000.000608/2017-35 
Acordo de Leniência 

Gol 

939ª (02/02/2017) 

940ª (06/02/2017) 

942ª (16/02/2017) 

Homologado 

1.00.000.002362/2017-36 
NM - Engenharia 

Acordo de Leniência  

956ª (18/05/2017) 

959ª (01/06/2017) 
Homologado 

1.00.000.002363/2017-81 
Rolls Royce 

Acordo de Leniência  
942ª (16/02/2016) Homologado 

1.00.000.008652/2017-93 

Colaboração Premiada. Lava 

Jato 

Pessoas físicas vinculadas à 

Odebrecht  

959ª (01/06/2017) Homologado  

1.00.000.011085/2017-52 

Acordo de Leniência  

União Norte Fluminense 

Engenharia. 

 

964ª (10/08/2017) 

966ª (24/08/2017) 

 

Homologado 

1.16.000.000393/2016-10 
Acordo de Leniência. 

Investigação referente aos 

Fundos de Pensão – J & F. 
966ª (24/08/2017) Homologado 

 

 

 

 

 

 

 

http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.11.001.000115/2016-21&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=23995121
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.00.000.019436/2016-92&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=22566492
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.00.000.000608/2017-35&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
file://///SVLP-FS02/CCR/5CCR/ASSESSORIA%20DE%20COORDENAÇÃO/SESSÕES%20DE%20COORDENAÇÃO/Extratos/2017/939/Comunicado%20%209%20%20-%20Acordo%20de%20leniência.pdf
file://///SVLP-FS02/CCR/5CCR/ASSESSORIA%20DE%20COORDENAÇÃO/SESSÕES%20DE%20COORDENAÇÃO/Extratos/2017/940/Comunicado%20%201%20%20-%20Acordo%20de%20leniência.pdf
file://///SVLP-FS02/CCR/5CCR/ASSESSORIA%20DE%20COORDENAÇÃO/SESSÕES%20DE%20COORDENAÇÃO/Extratos/2017/942/Comunicado%20%202%20%20-%20Acordo%20de%20leniência%20GOL.pdf
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.00.000.002362/2017-36&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
file://///SVLP-FS02/CCR/5CCR/ASSESSORIA%20DE%20COORDENAÇÃO/SESSÕES%20DE%20COORDENAÇÃO/Extratos/2017/956/Comunicado%20%202%20%20-%20PA%202362.pdf
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=24503887
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.00.000.002363/2017-81&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=23231813
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=%2Fetiqueta%2FconsultaGeral%2Fexibir.action&etiqueta_pesquisa=+1.00.000.008652%2F2017-93&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
http://unico.mpf.mp.br/unico/integra/abrirArquivo.action?integra=24503559
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.00.000.011085/2017-52&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
http://unico.mpf.mp.br/unico/extCDU/render.action?action=/etiqueta/consultaGeral/exibir.action&etiqueta_pesquisa=1.16.000.000393/2016-10&generoT=1&generoJ=92&generoD=41&generoE=15&generoM=11&generoA=10
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Prójetós 

 

RAIO-X BOLSA FAMÍLIA  

Elabóradó peló Grupó de Trabalhó Bólsa Famí lia, em julhó de 2016 fói iniciada a 

execuça ó dó prójetó, que teve cómó óbjetivó identificar póssí veis irregularidades 

relaciónadas a  inclusa ó de cidada ós cómó beneficia riós dó prógrama dó Góvernó 

Federal relaciónadó a tal benefí ció. O prójetó cónsistiu em uma aça ó cóórdenada 

naciónal, na qual as unidades dó Ministe rió Pu blicó Federal recómendaram aós 

municí piós a revisa ó dós cadastrós, pór meió de realizaça ó de visitas a s famí lias sóbre 

as quais recaem suspeitas de recebimentó indevidó dó benefí ció.  

O trabalhó de intelige ncia e de diagnó sticó realizadó peló Prójetó Raió-X Bólsa 

Famí lia permitiu a atuaça ó cóórdenada e padrónizada dó Ministe rió Pu blicó Federal em 

tódó ó paí s, cóm a expediça ó sincrónizada de mais de 4,5 mil recómendaçó es aós 

gestóres municipais, nó perí ódó de 18 de julhó a 2 de setembró de 2016. 

Âle m dós prejuí zós evitadós cóm ó cumprimentó das recómendaçó es dó 

Ministe rió Pu blicó Federal pelós municí piós, ós achadós dó prójetó Raió-X Bólsa Famí lia 

intensificaram ó dia lógó entre ó MPF e a Secretaria Naciónal de Renda e Cidadania 

(Senarc), ó rga ó dó Ministe rió dó Desenvólvimentó Sócial e Âgra rió (MDSÂ) respónsa vel 

pela gesta ó dó Bólsa Famí lia nó a mbitó dó Góvernó Federal, na busca de melhórias nó 

prócedimentó de cadastramentó de beneficia riós dó prógrama. 

Fói tambe m em funça ó da cómunicaça ó feita a  Senarc peló MPF acerca das 

deficie ncias da alimentaça ó dó CadU nicó – nótadamente a multiplicidade de cadastrós 

quandó cónfróntadós ós dadós pelós nu merós dó NIS e CPF - e da existe ncia de milhares 

de cadastrós sem CPF que ócórreu a móvimentaça ó para tórnar ó usó dó CPF óbrigató rió 

nó cadastró mesmó para crianças. 

O módeló de cruzamentó entre ós dadós dó Bólsa Famí lia e a base de dóadóres 

de campanha, que revela indí ciós de cóndiça ó patrimónial dós beneficia riós, fói tambe m 

utilizadó peló Tribunal Superiór Eleitóral durante as eleiçó es lócais de 2016 e visóu 

identificar dóadóres de campanha que tenham feitó cóntribuiça ó incómpatí vel cóm a 

cóndiça ó de póbreza e extrema póbreza exigida para habilitaça ó nó prógrama. 
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O aprimóramentó dós mecanismós de cóntróle dó prógrama implementadó peló 

MDSÂ a partir da próvócaça ó dó Ministe rió Pu blicó Federal resultóu, segundó anunciadó 

peló pró prió góvernó federal, nó cancelamentó de 469 mil benefí ciós e nó blóqueió de 

óutrós 654 mil. Em tódós ós casós, fói cónstatadó que a renda das famí lias era superiór 

a  exigida para ingressó e permane ncia nó prógrama. Hóuve blóqueió de 13 mil famí lias 

identificadas cómó dóares de campanha na prestaça ó de cóntas de candidatós nas 

eleiçó es de 2016. 

 

RANKING NACIONAL DOS PORTAIS DE TRANSPARÊNCIA 

O Prójetó Ranking Naciónal da Transpare ncia cónsistiu na avaliaça ó de tódós ós 

pórtais da transpare ncia dós municí piós e estadós brasileirós e pósteriór elabóraça ó de 

um ranking, cóm base em questióna rió desenvólvidó pela aça ó nº 4 da Estrate gia 

Naciónal de Cómbate a  Córrupça ó e Lavagem de Dinheiró em 2015 ("Estabelecer 

estrate gia articulada fómentó, mónitóramentó e cóbrança dó cumprimentó da Lei 

nº12.527/2011, em relaça ó a  transpare ncia ativa e passiva"). O prójetó fói desenvólvidó 

em duas etapas. 

Na primeira etapa, ós pórtais fóram avaliadós entre ós dias 08/09/2015 a 

09/10/2015. Âó tódó, fóram analisadós 5.568 pórtais da transpare ncia municipais e 27 

estaduais, num esfórçó ine ditó cónjuntó de tódas as unidades dó Ministe rió Pu blicó 

Federal.  

O trabalhó na ó se limitóu a  ana lise dós pórtais, nó entantó. Âpó s a avaliaça ó, dóis 

expedientes fóram utilizadós para que municí piós e estadós nórmalmente dessem 

cumprimentó a s leis: (i) um mais pólí ticó, cónsistente na divulgaça ó de um ranking 

naciónal e 27 rankings estaduais, ó que permitiu a transpare ncia dó resultadó a tódós 

ós interessadós; (ii) óutró mais jurí dicó, pródutó da instauraça ó de milhares de 

inque ritós civis pu blicós, que redundaram na expediça ó de mais de 3.000 

recómendaçó es nó Brasil inteiró, cóncedendó prazó de 120 dias para córreça ó dós 

próblemas identificadós.  

Os rankings fóram divulgadós e as recómendaçó es expedidas simultaneamente 

nó dia 09/12/2015 (Dia Internaciónal de Cómbate a  Córrupça ó), gerandó grande 

impactó na imprensa e, cónsequentemente, na melhória dós pórtais. Â me dia naciónal 

dós pórtais avaliadós fói de apenas 3,92, numa escala de zeró a dez.  
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Â segunda fase dó prójetó ócórreu entre ós dias 11/04/2016 e 27/05/2016, a 

partir de nóva avaliaça ó naciónal, tendó que a divulgaça ó dó resultadó acónteceu nó dia 

lº/06/16. Â me dia naciónal aumentóu cerca de 30% da primeira para a segunda 

avaliaça ó, alterandó de 3,92 para 5,14 mas, cómó nem tódas as recómendaçó es fóram 

cumpridas, 2.109 açó es civis pu blicas fóram própóstas em tódó ó paí s para fórçar ós 

gestóres que ainda insistem em descumprir a legislaça ó. Âqueles municí piós que na ó 

cumpriram as recómendaçó es fóram óbjetó de açó es civis pu blicas em tódó ó Brasil, que 

fóram própóstas simultaneamente de fórma cóórdenada. 

O desenvólvimentó de um Ranking Naciónal dós Pórtais de Transpare ncia, cóm 

base em checklist elabóradó pela Estrate gia Naciónal de Cómbate a  Córrupça ó - ENCCLÂ, 

só  fói póssí vel cóm ó desenvólvimentó de uma platafórma em BI (Business Intelligence), 

em que se óperóu a distribuiça ó e mónitóramentó da demanda de fórma órdenada para 

tódas as unidades dó MPF dó paí s; permitiu a avaliaça ó ónline dós pórtais; geróu 

autómaticamente as peças prócessuais (recómendaçó es, açó es civis pu blicas, TÂCs) 

fórmatadas de acórdó cóm a avaliaça ó; alimentóu ó sistema para geraça ó dó ranking e 

apróveitamentó dós dadós para criaça ó de hótsite de divulgaça ó. Cóm essa ferramenta 

e me tódó inóvadór, pór exempló, fói póssí vel expedir mais de 3 mil recómendaçó es 

simultaneamente. e, ainda, a expediça ó de milhares de recómendaçó es e açó es civis 

pu blicas geradas de fórma autóma tica peló sistema. 

Em funça ó da necessidade de manter ó prójetó Ranking da Transpare ncia cóm a 

devida abrange ncia naciónal, cómó tambe m levandó em cónta as dificuldades de ós 

prócuradóres manterem um crónógrama de apuraça ó perió dica dós pórtais da 

transpare ncia, a Ca mara de Cómbate a  Córrupça ó decidiu, pór meió dó cónve nió entre 

MPOG-MPF (Rede SICONV), transferir a experie ncia utilizada nó prójetó aó Ministe rió 

dó Planejamentó, cóm cónsequentes avaliaçó es perió dicas feitas pelós tribunais de 

cóntas lócais, a partir de próvócaça ó dessas partes. 

Cumpre destacar que ó engajamentó dós tribunais de cóntas cómó atóres nessas 

avaliaçó es era, desde a cóncepça ó dó prójetó, ainda nó a mbitó da Enccla/2015, ó 

óbjetivó, uma vez que ós tribunais de cóntas póssuem capilaridade, pessóal e expertise.  
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Reunia ó de Trabalhó dós Cóórdenadóres de NCCs 

Sób a cóórdenaça ó da Subprócuradóra-Geral da Repu blica Mó nica Nicida Garcia, 
a 5ª Ca mara realizóu em Brasí lia-DF a Reunião de Trabalho dos Coordenadores dos 
Núcleos de Combate à Corrupção (NCCs) entre ós dias 5 e 7 de dezembró de 2016. 
Tambe m participaram da reunia ó, ós representantes da 5ª CCR nas unidades que na ó 
póssuem NCC. 

Nesse encóntró, ós membrós da 5ª CCR apresentaram um panórama atual dós 
Nu cleós, discutindó sóbre as experie ncias, avançós e melhórias necessa rias, bem cómó 
as iniciativas da Ca mara e de seus grupós de trabalhó. Em óutró mómentó, ós 
cóórdenadóres dós NCCs, bem cómó ós demais participantes dó encóntró, 
cómpartilharam a realidade dós nu cleós, ale m de apresentarem sugestó es de melhórias 
necessa rias para uma atuaça ó mais eficaz nas unidades. 

 
 

Âpó s as discussó es, a 5ª Ca mara cónsólidóu as demandas discutidas durante ó 
eventó e prócedeu a encaminhamentós, tais cómó: 

 expediça ó de ófí ció-circular a s PRRs, para identificaça ó de feitós 

órigina riós que envólvam Prefeitós na ó reeleitós;  

 expediça ó de ófí ció-circular, estabelecendó prióridade na ana lise de IPLs 

e prócedimentós extrajudiciais anterióres a 2012; 

 expediça ó de ófí ció aós Prócuradóres-chefes das unidades que na ó 

póssuem NCC implantadó, reiterandó a necessidade implantaça ó deste 

módeló; 

 expediça ó de ófí ció aós Prócuradóres cóórdenadóres de NCC e 

representantes da 5ªCCR, refórçandó a necessidade de a divisa ó de 

atribuiçó es lócais espelhandó, tantó quantó póssí vel, as atribuiçó es da 5ª 

Ca mara, cónfórme ó Âtó Cónjuntó PGR nº1, de 2014. 
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Estrate gia Naciónal de Cómbate a  Córrupça ó e a  Lavagem 
de Dinheiró – ENCCLÂ 

Instituí da em 2003, pór iniciativa dó Ministe rió da Justiça, a Estrate gia Naciónal 
de Cómbate a  Córrupça ó e a  Lavagem de Dinheiró (Enccla) visa aó estabelecimentó de 
diretrizes e açó es para ó enfrentamentó a  córrupça ó e a  lavagem de dinheiró, 
cónsistindó na atuaça ó cónjunta de diversós ó rga ós e entidades dós tre s póderes, 
Ministe riós Pu blicós e Tribunais de Cóntas. 

Ânualmente, ós ó rga ós participantes da Enccla reu nem-se cóm ó óbjetivó de 
discutir sóbre ó trabalhó ja  realizadó e de deliberar acerca das açó es e metas a serem 
cumpridas nó anó seguinte. Para ó anó de 2017 fóram definidas 11 açó es durante a 14ª 
Plena ria realizada entre 28 de nóvembró e 2 de dezembró de 2016 na cidade de 
Natal/RN, das quais a 5ª Ca mara indicóu representantes para 9 dessas açó es, a saber: 

 Ação 1 – Propor normatização para melhoria dos processos de governança e 
gestão a serem adotados em todos os Poderes e esferas da Federação, com foco 
no combate à fraude e à corrupção; 

 Ação 3 – Estabelecer diretrizes para atuação coordenada da Advocacia Pública e 
das estatais com o Ministério Público, os órgãos de controle interno e externo e 
a Polícia, com vistas à prevenção e ao combate à corrupção; 

 Ação 4 – Definir parâmetros e conceituação de conflito de interesses; 
 Ação 5 – Elaborar um plano-piloto de ação conjunta para atuação dos órgãos da 

Enccla em setor de risco; 
 Ação 6 – Consolidar propostas de prevenção à prática da corrupção fomentando 

a integridade social e a educação para a cidadania; 
 Ação 7 – Ampliar o compartilhamento de dados para o combate à corrupção e à 

lavagem de dinheiro; 
 Ação 9 – Criar instrumentos que façam avançar a cooperação jurídica 

internacional, permitindo a formação de equipes conjuntas de investigação 
transnacional nas áreas de combate à corrupção e à lavagem de dinheiro; 

 Ação 11 – Avançar na integração de estratégias e dos métodos operacionais dos 
órgãos de Estado de controle visando fortalecer o combate à criminalidade 
organizada. 
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Cónve niós 

 Prótócóló de Cóóperaça ó Te cnica entre ó MPF e a CGU- Cónstitui óbjetó dó 
prótócóló a ampliaça ó da articulaça ó e da integraça ó entre as instituiçó es 
signata rias para ó enfrentamentó de crimes de córrupça ó envólvendó recursós 
federais em tódó territó rió naciónal, especialmente pór meió de açó es 
prómóvidas pela 2ª, 5ª e 7ª Ca maras de Cóórdenaça ó e Revisa ó dó Ministe rió 
Pu blicó Federal e pela Cóntróladória-Geral da Unia ó. Âssinadó em 02/09/2014. 

 Âcórdó de Cóóperaça ó Te cnica entre ó MPF e ó TCU – ó Âcórdó tem pór óbjetivó 
estabelecer fórmas de cóóperaça ó entre ó Tribunal de Cóntas da Unia ó (TCU) e 
ó Ministe rió Pu blicó Federal (MPF) nó sentidó de dinamizar ó cumprimentó dó 
dispóstó nó art. 129, incisós I, III, VI e VIII e nó art. 71, incisó VIII da Cónstituiça ó 
Federal, bem cómó para realizar treinamentós, interca mbiós e óutras açó es 
cónjuntas. Âssinadó em 08/08/2014. Esse acórdó encóntra-se em fase de 
renóvaça ó. 

 Âcórdó de Cóóperaça ó Te cnica entre ó MPF e ó BNDES – a minuta dó Âcórdó de 
Cóóperaça ó Te cnica entre ó Ministe rió Pu blicó Federal e ó Bancó Naciónal dó 
Desenvólvimentó – BNDES fói apróvada peló Cólegiadó da 5ª Ca mara em sua 
966ª Sessa ó Ordina ria, de 24 de agóstó de 2017. O Prócedimentó 
Âdministrativó nº 1.00.000008447/2017-28, que trata dó assuntó, sera  
encaminhadó a  Cónsultória Jurí dica dó MPF. O BNDES sera  cómunicadó sóbre a 
apróvaça ó da minuta dó acórdó pela 5ª Ca mara. 

 

 

http://5ccr.pgr.mpf.mp.br/coordenacao/convenios/convenio-mpf-cfm.pdf

